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Compreensão e interpretação de texto

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo 

de decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

 ▸A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa 
para esclarecer o significado.

 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o 
processo de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como con-
junções e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre 
as ideias.

 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de 
maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

 ▸A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, 

gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-verbais in-
cluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Raciocínio Lógico

Conjunto dos Números Inteiros (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra maiúscula Z e compreende os números inteiros ne-

gativos, positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns subconjuntos:

 ▪ ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos.

 ▪ ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não positivos.

 ▪ ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.

 ▪ ℤ*
- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não positivos e não nulos.

 ▸Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica 

inteira. Ele é representado pelo símbolo | |.

 ▪ O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0

 ▪ O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6

 ▪ O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3

 ▪ O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

 ▸Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua soma resulta em zero; dessa forma, os pontos 

que os representam na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o 
oposto, ou simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de zero é o próprio zero.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pc-ba-investigador-policia?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-247JL-26-PC-BA-INVESTIGADOR


3

Atualidades

Cenário internacional: geopolítica, relações internacionais e ordem global

 ▸Reorganização do poder mundial

Multipolaridade e competição estratégica
A ordem internacional contemporânea é marcada pela dispersão do poder entre diferentes centros econômi-

cos, militares e tecnológicos. Os Estados Unidos permanecem como potência de alcance global, mas enfrentam 
a crescente projeção da China, o reposicionamento da Rússia, a maior influência da Índia e a articulação de 
países emergentes em fóruns como o BRICS e o G20. Essa configuração não representa o desaparecimento 
das antigas potências, mas uma ordem mais fragmentada, competitiva e sujeita a alianças variáveis.

A rivalidade entre Estados Unidos e China ultrapassa o comércio. Ela envolve semicondutores, inteligên-
cia artificial, redes de telecomunicação, minerais críticos, domínio marítimo e capacidade industrial. Tarifas, 
restrições tecnológicas e políticas de relocalização produtiva mostram que eficiência econômica e segurança 
nacional passaram a ser tratadas conjuntamente.

 ▸Conflitos e crises humanitárias

Ucrânia e segurança europeia
A guerra na Ucrânia entrou em seu quinto ano de grande escalada, mantendo elevados custos humanos e 

econômicos. Além de mortes, deslocamentos e destruição de infraestrutura, o conflito modificou a política de 
defesa europeia, ampliou gastos militares e reforçou o debate sobre energia, segurança alimentar e dependên-
cia estratégica.

O confronto também evidencia os limites da governança internacional. O poder de veto no Conselho de 
Segurança dificulta decisões coletivas, enquanto sanções econômicas, ajuda militar e negociações diplomáti-
cas coexistem sem produzir solução definitiva.

Oriente Médio
Os conflitos no Oriente Médio continuam produzindo crises humanitárias, destruição de serviços essenciais 

e deslocamentos populacionais. A situação de civis em Gaza permanece particularmente grave, com dificul-
dades de acesso a água, alimentação, saúde e saneamento. As tensões regionais também afetam preços de 
energia, rotas marítimas e cadeias globais de abastecimento.

Os principais impactos geopolíticos podem ser sintetizados da seguinte maneira:

 ▪ Ampliação da instabilidade nos mercados de energia e transporte.

 ▪ Agravamento das crises de refugiados e deslocados internos.

 ▪ Questionamentos sobre o cumprimento do direito humanitário.

 ▪ Aumento da polarização diplomática entre os Estados.

 ▪ Pressão sobre organismos multilaterais e operações de ajuda.
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Informática

Windows 11
O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração da famosa série de sistemas operacionais da 

Microsoft. 

Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi projetado para oferecer uma experiência de usu-
ário aprimorada, juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funcionalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças no design, tornando o Windows 11 visualmente 
distinto em relação às versões anteriores.

 ▸Recursos do Windows 11
 ▪ Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma interface de usuário redesenhada, com um novo 

menu Iniciar no centro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados e uma barra de tarefas 
simplificada. Essa mudança visa fornecer uma aparência mais moderna e coesa.

 ▪ Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado para ser compatível com a maioria dos apli-
cativos e programas disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft trabalhou para melhorar a 
compatibilidade com aplicativos Android por meio da Microsoft Store.

 ▪ Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Windows 11 oferece melhor desempenho em com-
paração com seu antecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacional e suporte a hardware 
mais recente.

 ▪ Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionalidades de organização de janelas no Windows 
11 foram aprimoradas com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização de aplicativos e jane-
las abertas em vários monitores.

 ▪ Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem informações personalizadas, como notícias, clima 
e calendário, diretamente na área de trabalho.

 ▪ Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é integrado ao sistema operacional, facilitando a 
comunicação e a colaboração.

 ▪ Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimorado para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto 
HDR, proporcionando uma experiência de jogo mais imersiva.

 ▪ Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisitos de hardware mais rígidos em comparação 
com o Windows 10. Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender a determinadas espe-
cificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Microsoft pode ter lançado versões superiores do 
sistema operacional no momento em que este texto foi escrito. Como com qualquer sistema operacional, as 
versões posteriores geralmente buscam aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a compatibilidade 
com hardware e software mais recentes.
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Promoção da Igualdade e de Gênero

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

(...)

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

X - concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações.
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Medicina Legal

A Medicina Legal é o campo científico que aplica conhecimentos médicos, biológicos e técnicos à solução 
de questões relevantes para o Direito e para a administração da Justiça. Sua função consiste em examinar 
fatos relacionados ao corpo humano, à saúde, à doença, à integridade física, à capacidade mental, à identi-
dade e à morte, transformando observações científicas em informações compreensíveis e úteis à autoridade 
competente.

Não se trata apenas da medicina dos cadáveres nem de atividade limitada à investigação de homicídios. A 
Medicina Legal atua em pessoas vivas, mortos, vestígios biológicos, documentos clínicos, locais de ocorrência 
e materiais submetidos a análises laboratoriais. Sua aplicação alcança processos penais, civis, trabalhistas, 
previdenciários, administrativos e disciplinares.

O seu caráter jurídico decorre da finalidade da avaliação. O profissional não examina apenas para diagnos-
ticar ou tratar, mas para esclarecer uma questão que produzirá consequências legais. Assim, uma lesão pode 
ser analisada para determinar sua natureza, gravidade, mecanismo de produção, tempo provável de ocorrência 
e repercussões sobre a capacidade da vítima.

 ▸Objeto da Medicina Legal

Fatos biológicos de interesse jurídico
O objeto da Medicina Legal é constituído por fenômenos médicos e biológicos cuja compreensão seja ne-

cessária para aplicar uma norma jurídica ou decidir uma controvérsia. O exame pode envolver identificação 
humana, lesões corporais, intoxicações, violência sexual, capacidade civil, imputabilidade penal, acidentes de 
trabalho, morte e filiação biológica.

A disciplina estuda não apenas o resultado final, mas também os mecanismos que o produziram. Em uma 
morte violenta, por exemplo, não basta confirmar o óbito. É necessário examinar a causa médica da morte, 
o instrumento ou meio utilizado, o intervalo post mortem e as circunstâncias compatíveis com os vestígios 
encontrados.

Os principais objetos submetidos à análise médico-legal podem ser organizados da seguinte forma:

 ▪ Pessoas vivas examinadas para avaliação de lesões, idade, capacidade, estado mental ou violência 
sofrida.

 ▪ Cadáveres submetidos à identificação, exame externo, necropsia e determinação da causa da morte.

 ▪ Vestígios biológicos, como sangue, saliva, sêmen, tecidos, ossos, cabelos e material genético.

 ▪ Documentos médicos utilizados para reconstruir atendimentos, tratamentos, diagnósticos e evolução 
clínica.

 ▪ Locais de ocorrência analisados para relacionar a posição do corpo, os vestígios e a dinâmica do evento.

 ▸Natureza interdisciplinar

Integração entre Medicina e Direito
A Medicina Legal ocupa posição intermediária entre as ciências da saúde e as ciências jurídicas. O perito 

precisa dominar os fundamentos técnicos do exame e compreender a questão jurídica que deve ser esclare-
cida. Sem conhecimento médico, a conclusão pode ser cientificamente inadequada. Sem compreensão da 
finalidade jurídica, o exame pode deixar de responder ao problema relevante.

A disciplina também se relaciona com anatomia, fisiologia, patologia, genética, toxicologia, psiquiatria, psi-
cologia, odontologia, antropologia, química e criminalística. Essa integração permite que problemas complexos 
sejam avaliados por profissionais de diferentes especialidades.
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Legislação Geral

LEI Nº 6677 DE 26 DE SETEMBRO DE 1994
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DA BAHIA, DAS 

AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS ESTADUAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado, de qualquer dos Poderes, suas 
autarquias e fundações públicas.

Art. 2º Servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor, com as 
características essenciais de criação por lei, denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter permanente ou temporário.

Art. 4º Os cargos de provimento permanente da administração pública estadual, das autarquias e das fun-
dações públicas serão organizados em grupos ocupacionais, integrados por categorias funcionais identificadas 
em razão do nível de escolaridade e habilidade exigidos para o exercício das atribuições previstas em lei.

Art. 5º Para os efeitos desta Lei:

I - referência - é a posição estabelecida para o ocupante do cargo dentro da respectiva classe, de acordo 
com o critério de antiguidade;

II - classe - é a posição hierarquizada de cargos da mesma denominação dentro da categoria funcional;

III - categoria funcional - é o agrupamento de cargos classificados segundo o grau de conhecimentos ou de 
habilidades exigidos;

IV - grupo ocupacional - é o conjunto de cargos identificados pela similaridade de área de conhecimento ou 
de atuação, assim como pela natureza dos respectivos trabalhos;

V - carreira - é a linha estabelecida para evolução em cargo de igual nomenclatura e na mesma categoria 
funcional, de acordo com o merecimento e antigüidade do servidor;

VI - estrutura de cargos - é o conjunto de cargos ordenados segundo os diversos grupos ocupacionais e 
categorias funcionais correspondentes;

VII - lotação - é o número de cargos de categoria funcional atribuído a cada unidade da administração pú-
blica direta, das autarquias e das fundações.

Art. 6º Quadro é o conjunto de cargos de provimento permanente e de provimento temporário, integrantes 
dos órgãos dos Poderes do Estado, das autarquias e das fundações públicas.

Art. 7º É proibida a prestação de serviço gratuito, salvo nos casos previstos em lei.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Noções de Contabilidade

 ▸Conceito
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e registra os fenômenos que afetam o patrimônio de 

uma entidade, observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, suas variações no decorrer do 
tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de decisões, dentro e fora do ambiente da empresa, ana-
lisando, registrando e controlando o patrimônio. Através de relatórios gerados pela Contabilidade, esses dados 
são entregues ao seu público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, 
possuidoras ou não de finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:

 ▪ Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados de analisar e avaliar atividades, no sentido de 
apurar a transparência dos registros contábeis e a exatidão da prática das operações para que seja emitida 
opinião formal sobre os as mesmas.

 ▪ Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabilidade, a perícia contábil é “o conjunto de procedi-
mentos técnicos, que tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre questões contábeis, mediante 
exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação ou certificado”.

 ▪ Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar clareza para a sociedade no trabalho desenvol-
vido por entidades deste setor, gerando confiabilidade na captação de novos recursos.

 ▪ Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos específicos, registrando e escriturando todos os 
fatos que incidem nas obrigações tributárias.  Muitas vezes, os serviços fiscais são terceirizados através de 
escritórios contábeis que ficam responsáveis também pela apuração e contabilização das rotinas de depar-
tamento pessoal.

 ▪ Contabilidade de seguros: Através de sistema de controle e análise financeiros, contabiliza as atividades 
de uma seguradora necessárias à tomada de decisão.

 ▪ Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização das instituições de crédito e finanças.

 ▪ Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios , aplicados para o controle do patrimônio das 
entidades do setor público.

 ▪ Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que analisa e controla o patrimônio das empresas com 
atividades no mercado imobiliário.

 ▪ Contabilidade digital: Concentração de órgãos do governo Federal na formalização dos registros de es-
crituração contábil eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.

 ▪ Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos custos que a empresa possui na produção de seus 
bens ou na prestação de seus serviços. 

 ▪ Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada para concentrar o patrimônio e os resultados de 
um grupo de empresas que tem o mesmo controle societário.

 ▸Objetivo
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e formalizar atos e fatos que afetam a entidade. Além de 

apresentar de maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resultados. As principais técnicas utiliza-
das para o alcance de seus objetivos são: escrituração, demonstrações contábeis e análise de balanços.
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Noções de Direito Administrativo

Organização administrativa: noções gerais

 ▸Conceito de organização administrativa

Estrutura criada para o exercício da função administrativa
A organização administrativa corresponde ao modo como o Estado estrutura pessoas, órgãos e entidades 

para exercer a função administrativa. Essa organização define quem executa as atividades públicas, como as 
competências são distribuídas, quais entidades integram a Administração Pública e de que maneira o Poder 
Público se relaciona com particulares que colaboram na execução de serviços ou atividades de interesse 
coletivo.

No Direito Administrativo, estudar a organização administrativa significa compreender a arquitetura institu-
cional da Administração Pública. O Estado não atua de forma abstrata; ele age por meio de pessoas jurídicas, 
órgãos, agentes e entidades. Cada um desses elementos possui função própria dentro do aparelho administra-
tivo, permitindo a prestação de serviços públicos, o exercício do poder de polícia, a regulação de atividades, a 
gestão de bens e a execução de políticas públicas.

 ▸Administração Pública em sentido subjetivo e objetivo

Quem exerce e o que é exercido
A Administração Pública pode ser analisada em sentido subjetivo e em sentido objetivo. Em sentido sub-

jetivo, orgânico ou formal, a expressão indica o conjunto de pessoas, órgãos e entidades responsáveis pelo 
desempenho da função administrativa. Nesse enfoque, observa-se quem integra a Administração Pública, como 
ministérios, secretarias, autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista.

Em sentido objetivo, material ou funcional, a Administração Pública representa a própria atividade adminis-
trativa. Nesse caso, o foco não está em quem atua, mas no que é realizado: prestação de serviços públicos, 
intervenção administrativa, fomento, polícia administrativa, regulação, fiscalização e gestão de interesses cole-
tivos. Essa distinção é importante porque permite separar a estrutura administrativa da atividade administrativa.

 ▸Administração direta e Administração indireta

Execução centralizada e execução por entidades próprias
A Administração direta é formada pelas pessoas políticas: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Essas pessoas possuem capacidade política, pois podem editar leis, organizar seus governos e exercer com-
petências constitucionais. Dentro delas existem órgãos públicos, como ministérios, secretarias, departamentos, 
procuradorias e repartições, que não possuem personalidade jurídica própria, mas exercem competências em 
nome da pessoa política a que pertencem.

A Administração indireta é composta por entidades administrativas com personalidade jurídica própria, 
criadas ou autorizadas pelo Estado para desempenhar atividades específicas. Integram esse conjunto as autar-
quias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. Essas entidades não possuem 
capacidade política, mas possuem capacidade administrativa, pois podem gerir patrimônio, contratar, respon-
der judicialmente e executar atividades dentro dos limites definidos por sua finalidade institucional.
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Noções de Direito Constitucional

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. São eles:

 ▸Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito de permanecer vivo e o direito de uma vida 

digna.

O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso 
de guerra declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais básicas, proibindo qualquer tratamento desu-
mano como a tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa, senão em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, dentre outros, as liberdades: de opinião, de pen-
samento, de locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de expressão.

 ▸Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constituição Federal e base do princípio republicano e 

da democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres concedidos aos membros da coletividade por meio 
da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca da equiparação dos cidadãos sob todos os 
aspectos, inclusive o jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o princípio da igualdade 
consistia em tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover a igualdade de oportunidades por meio de 
políticas públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, compensassem as desi-
gualdades decorrentes do processo histórico da formação social.

 ▸Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, 

a vida privada e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-se o direito à inde-
nização pelo dano moral ou material decorrente de sua violação.

 ▸Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direi-

tos, exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.
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Estatística

Estatística Descritiva
A estatística é uma ciência que se dedica à coleta, organização, análise, interpretação e apresentação 

de dados. Seu papel é fundamental em diversas áreas do conhecimento, como economia, saúde, educação, 
engenharia, entre outras, permitindo transformar dados brutos em informações relevantes para a tomada de 
decisões e a resolução de problemas. 

A estatística descritiva é uma das principais ramificações da estatística e tem como objetivo resumir e or-
ganizar grandes quantidades de dados de forma clara e acessível. Utilizando ferramentas, essa abordagem 
permite identificar padrões e tendências, além de simplificar a apresentação dos dados, tornando-os mais com-
preensíveis e úteis para análises. Vejamos essas ferramentas:

Tabelas
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes 

expressas de forma visual por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos são ferramentas fundamentais da 
linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apresentação de dados de maneira 
clara e acessível.

As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação 
de dados. Geralmente, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de ma-
neira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fon-
te, que identifica de onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem 

uma representação visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais 
rápida e intuitiva. 

 ▸ Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da 

apresentação.

 ▪ Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo pe-
ríodo de tempo. Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza 
ao longo do tempo. São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos 
pares ordenados (classe, frequência) e os conectamos por segmentos de reta.
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Noções de Direito Penal

Princípios 

Princípio da Legalidade (ou reserva legal)
Trata-se do fixador do conteúdo das normas penais incriminadoras, ou seja, a elaboração de normas incrimi-

nadoras é função exclusiva da lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, respeitado o procedimento 
previsto na Constituição. Assim, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser 
aplicada sem que, antes da ocorrência desse fato exista uma lei que o defina como crime e comine-lhe san-
ção correspondente. Encontra-se previsto, expressamente, no art. 5.º, XXXIX, da CF, bem como no art. 1.º do 
Código Penal.

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei 

que descrevia o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode ser aplicada a um fato concreto, 
caso tenha tido origem antes da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o texto constitucional 
e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os abusos do Estado, caso possa ter certeza de que 
as leis penais são aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo para abranger condutas já 
realizadas.

Princípio da Humanidade
Significa que o direito penal deve pautar-se pela benevolência, garantindo o bem-estar da coletividade, in-

cluindo-se o dos condenados, os quais não devem ser excluídos da sociedade, somente porque infringiram a 
norma penal, tratados como se não fossem seres humanos, mas animais ou coisas.

Desse modo a Constituição dita que não haverá penas: 

a) de morte (exceção feita à época de guerra declarada, conforme previsão dos casos feita no Código Penal 
Militar); 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis (art. 5.º, XLVII), bem como que deverá ser assegurado o respeito à integridade física e moral do 
preso (art. 5.º, XLIX).

Princípio da Personalidade ou da responsabilidade pessoal
Significa que a punição, em matéria penal, não deve ultrapassar a pessoa do delinquente. Trata-se de uma 

conquista do direito penal moderno, impedindo que terceiros inocentes e totalmente alheios ao crime possam 
pagar pelo que não fizeram, nem contribuíram para que fosse realizado.

A família do condenado, por exemplo, não deve ser afetada pelo crime cometido. Por isso, prevê a 
Constituição, no art. 5.º, XLV, que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”. Isso não significa a im-
possibilidade de garantir à vítima do delito a indenização civil ou que o Estado não possa confiscar o produto 
do crime – aliás, o que o próprio art. 5.º, XLV, prevê.

No direito Civil, todavia, se o ofendido ajuizar ação de reparação de danos contra o sentenciado, caso este 
faleça, a ação pode prosseguir contra o espólio, atendido o limite da herança. 
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Noções de Direito Processual Penal

Princípios Processuais Penais

 ▸Princípio da Presunção de Inocência ou da Não Culpabilidade
Do princípio da presunção de inocência (“todo acusado é presumido inocente até que se comprove sua 

culpabilidade”) emanam quatro regras:

a) Regra probatória: cabe a quem acusa o ônus de provar legalmente e judicialmente a culpabilidade do 
imputado. Esta parte do princípio está na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (art. 8º) e no Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos (art. 14). Não existe presunção de veracidade dos fatos narrados 
em função da revelia, leia-se, não existe confissão ficta no processo penal, nem sequer quando o acusado 
não contesta os fatos descritos na peça acusatória. 

b) Regra de tratamento: o acusado não pode ser tratado como condenado antes do trânsito em julgado final 
da sentença condenatória (CR, art. 5º, LVII). 

c) Regra de julgamento ou valoração das provas:

d) Excepcionalidade das medidas cautelares:

À defesa restaria a demonstração da eventual presença de fatos caracterizadores de excludente de ilicitude 
e culpabilidade, cuja presença fosse por ela alegada. Inquéritos policiais e ações penais em curso não podem 
ser utilizados para agravar a pena-base, inclusive a título de maus antecedentes, conforme entendimento con-
solidado na Súmula 444 do STJ.

É em razão de tal princípio que “o nome do réu só poderá ser lançado no rol dos culpados” após sentença 
condenatória transitada em julgado.

Outra repercussão do princípio é no campo das prisões anteriores ao trânsito em julgado. Defende-se, mo-
dernamente, que toda privação de liberdade antes do trânsito deve ostentar natureza cautelar, de modo a evitar 
mera antecipação da pena. Daí a razão pela qual ganhou força a tese de que a privação de liberdade antes do 
trânsito depende de fundamentos concretos e demonstrada a extrema necessidade.

 ▸Princípio do Favor Rei
Trata-se de um princípio com sérias aplicações práticas: 1) na dúvida, em favor do réu; 2) em caso de em-

pate ( o que costuma ocorrer no julgamento colegiado de HC), a decisão é em favor do réu. 

Por meio de tal princípio, conclui-se que, se existir conflito entre o jus puniendi do Estado e o jus libertatis do 
acusado, deve prevalecer (na fase final de julgamento) o jus libertatis (in dubio pro reo). Vale dizer, na dúvida 
absolve-se o imputado. Para Tourinho Filho, este princípio é corolário do princípio da igualdade das partes, na 
medida em que procura equilibrar a posição do réu frente ao Estado na persecução penal.

 ▸Princípio da Imparcialidade do Juiz
O juiz para ser imparcial deve ter garantida a sua independência: independência funcional (é a indepen-

dência interna dentro da própria magistratura, o juiz decide como achar melhor) e independência política (é a 
independência do Poder Judiciário frente aos demais Poderes, constituídos – Legislativo e Executivo – e fáticos 
– imprensa, por exemplo).

Não há jurisdição sem imparcialidade. Havendo dúvida fundada sobre a parcialidade do juiz, cabe exceção 
de suspeição. Cabe também exceção no caso de impedimento ou de incompatibilidade (arts. 252, 254 e 112 do 
CPP).  Cumpre ressaltar, portanto, que no processo penal brasileiro não se admite juiz parcial. Se o Estado tem 
a missão de dar a cada um o que é seu (concepção aristotélica), só poderá realizá-la sendo imparcial. 
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Legislação Penal e Processual Penal Extravagante

LEI Nº 5.553, DE 6 DE DEZEMBRO DE 1968
Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos de identificação pessoal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a nenhuma pessoa jurídica, de direito público ou de direito priva-
do, é lícito reter qualquer documento de identificação pessoal, ainda que apresentado por fotocópia autenticada 
ou pública-forma, inclusive comprovante de quitação com o serviço militar, título de eleitor, carteira profissional, 
certidão de registro de nascimento, certidão de casamento, comprovante de naturalização e carteira de identi-
dade de estrangeiro.

Art. 2º Quando, para a realização de determinado ato, for exigida a apresentação de documento de identi-
ficação, a pessoa que fizer a exigência fará extrair, no prazo de até 5 (cinco) dias, os dados que interessarem 
devolvendo em seguida o documento ao seu exibidor.

§ 1º - Além do prazo previsto neste artigo, somente por ordem judicial poderá ser retido qualquer documento 
de identificação pessoal. (Renumerado pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)

§ 2º - Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada de pessoa em órgãos públicos 
ou particulares, serão seus dados anotados no ato e devolvido o documento imediatamente ao interessado. 
(Incluído pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)

Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com pena de prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou mul-
ta de NCR$ 0,50 (cinqüenta centavos) a NCR$ 3,00 (três cruzeiros novos), a retenção de qualquer documento 
a que se refere esta Lei.

Parágrafo único. Quando a infração for praticada por preposto ou agente de pessoa jurídica, considerar-
-se-á responsável quem houver ordenado o ato que ensejou a retenção, a menos que haja , pelo executante, 
desobediência ou inobservância de ordens ou instruções expressas, quando, então, será este o infrator.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 1968; 147º da Independência e 80º da República.

Lei Federal nº 13.869/2019 - Lei de Abuso de Autoridade

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 

9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; 
e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).
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